
v-1 

a•110-:,  

INA TUREZ A : PL 01-0563/93-8 DE 04/08/93 

ARSELINO TATTO 
CD • 

I PROMOVENTE: VEREADOR 

BARR  •  
*aka. 

AA FtEE  
e Ses-s8o 1 	I TR Az° 	13.9 

 

 

Ist1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SEÇÃO  DO PROTOCOLO 

CI 

CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. 
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

LCI 
PROJETO DE LEI : 001056393 DE 1993 

L1 

c• 

IEMENT A : 

I 	 1.. 	. 	 1 
I 	DISPOE SOBRE A APLICAC40 DE PENALIDADE '4 PRATICA DE MOLESTAMENTO 	1 
I 	SEXUAL NAS DEPENDgNCIAS DA ADMINISTRAÇA0 PUBLICA MUNICIPAL DIRETA I 
I 	E INDIRETA POR SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS, E D4 OUTRAS PROVI_ I 
1 	DgNCIAS. 	 1 . 
I • 1 
IINDICE 	 I 4.. 
I  	 I 

ASSEDIO SEXUAL 
ATENTADO AO PUDOR 

I - 

	

	 COMPORTAMENTO SEXUAL 
PENALIDADE 
SERVIDOR MUNICIPAL 

I 
* 

IOBSERVACOES: 
I 
I 

:E jJ i ag6 & °(D  • A.9 
1 

I 	CNC Solutions 
Tipo: Processo Legislativo 
22/10/2010 10:03:36 

I 00000011224-01 
11111111111111111 11111 1101 11111 1111111111 11111 11111 IIIII 11111 11111111111 

-* 
I 

-\ I 
1 

ol, ) 9 9,5" , 	 1 
1 

ARQUIVADO EMal /ar 5-  



;

!PREJUDICADO
-11;44A.RA MU

PR!
.:)JA PAULO decreta:

I tiff *tkir

Folhe n 0 .._ ....... C2,1. ... .de proc

110 .	 5-6-";	 de 1993

O - PL.
:p iza-Tu-rã Ern L. t 1	 01-0563/93-8

ll••n•nn

LIDO HOJ
cemiSSÕESÁs 4 AGO 1993

...	 ..

_2 , Nr9-72kgra	 Çt if—cp¡árt, jr,rjj:0_

Disp ge sobre a aplicaç"ão de penalida-
de à prática de molestamento sexual
nas dependâncias da Administra4io
blica Municipal Direta e indireta por--
servidores páblicos municipais

Art.iR - Ficam os servidoresp b..1 OT-cip.a,is-- jei-
tos às seguintes penalidades administraim s ra - F."¡YWI.1: ::a de n)les-
tamento sexual nas dependências do local de-.rab,Iho:

I - suspens.ão;
II - multa;
III - demiss'ão.C- A O

- Para os fins do disposto nesta lei
considera-se molestamento sexual todo tipo de importunaço ofensi-
va ao pudor e a` tranquilidade de outr& com a finalidade de obter
vantagem sexual implicando em dano ao ambiente de trabalho, à evo-
luço na carreira profissional ou à estabilidade do vínculo empre-
gatício do funcionário.

2R - A multa de que trata o inciso II deste artigo te-
rá um valor mínimo de 20 (JFM (Unidades Fiscais do Município),
tendo como limite a metade dos rendimentos do servidor.

Art.2S1 - O procedimento administrativo do disposto no
artigo anterior será iniciado por provocaç2ío da parte ofendida ou
pela autoridade que tiver conhecimentO da infraç"ão funcional.

Parágrafo tInico - Fica assegurado ao servidor o direito
de ampla defesa das acusaçi5es que lhe forem imputadas, sob pena de
nulidade. •

Art.3fl - As penalidades a serem aplicadas serão decidi-
das em processo administrativo, de forma progressiva, considerada4,
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reincidência e gravidade da infraç2io.

- 12 - As penas de suspens'ão e multa dever'ão ser obje-
to de notificação por escrito ao servidor infrator;

- 22 - A pena de suspens'Yo poderá quando houver con-
veniência para o serviço, .ser convertida em multa, sendo o funcio-
nário, nesse caso, obrigado a permanecer no exercício da funç"ão;

Art.4 - A arrecadaç2io da receita proveniente das multas
impostas deverVser revertida% integralmente a programa de apri-
moramento profissional do servidor naquela unidade administrativa.

Art.5 p. - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executi-
vo no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art.62 - As despesas decorrentes da execuç'ão da presente
lei correr2io por conta das dotaç ges orçamentárias pr6prias 7 suple-
mentadas se necessg'rio.

Art.72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
caço, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala das Sessges,

Arqpino Vitto
ffiereaddr

•
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A propositura disp ge sobre o assédio sexual praticado
nos locais de trabalho.

Este tema, extremamente melindroso necessita de trata--
mento adequado em socorro a inámeros casos registrados no cotidia-
no.

O desenrolar harm6nico das relaç ges profissionais é fa-
tor que propicia resultados positivos no desenvolvimento das ati-
vidades do trabalho e seu melhor aproveitamento.

• O projeto. de lei prop ge, ento, que a Municipalidade de-
tenha-se mais atentamente sobre este assunto, visto que é motivo
de depreciaç"ão das relaç ges de trabalho, de prejuízo ao serviço
páblico e ao cidad"ão.

Busca, desta forma, anular e coibir manifestaç ges inde-
sejáveis e desrespeitosas no ambiente de trabalho que acabam, em
alguns casos, condicionando o vínculo empregatício e acesso a pro-
moç ges profissionais a favores sexuais, resultando em dano para a
Administraç"ão Páblica Municipal.

•
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 17-06-93.

PL. 71/92.

.-4Át1tat, Citert.

À Com. do Const. e justiça

/t7/ Q ../  " 

Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N9 563/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Arselina Tatto, que dispóe sobre a aplica-
ção de penalidade à prática de molestamento sexual nas de-
pendências da Administração Pública Municipal, direta e
indireta, por servidores públicos municipais.

A propositura, altamente meritória, tem por
finalidade coibir o molestamento sexual dentro das repar-
tiçóes-públicas, através de sançóes administrativas impos-
tas aos servidores, e, deste modo, evitar que as promoçóes
profissionais sejam condicionadas a favorecimentos se-
xuais.

O presente projeto encontra-se amparado pe-
lo art. 52 da Constituição Federal, e pelos arts. 89, 100
e 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
motivo pelo qual somos

Pela Legalidade.

Contudo, considerando ser de melhor técnica
a separação da sanção pecuniária das demais sançóes admi-
nistrativas a serem impostas ao servidor infrator, tendo
em vista, inclusive, o disposto na Lei n2 8.989/79 (Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Municipais), arts. 184 e
seguintes; considerando, ainda, que a forma progressiva
prevista no art. 32 "caput" do presente projeto é incompa-
tível com a independência da decisão administrativa em ca-
da caso para a aplicação da penalidade, posto que um só
ato pode ensejar a pena de demissão pela sua gravidade,
sugerimos o substitutivo a seguir:

Ap it o v aiNtf 1-at,IiWzVhia
VOLTA À 2,4 CélnIOSSÀO

* 4 JR r. *
lb,	 ut-

/93 ao projeto de lei 563/93.

Dispóe sobre a aplicação de pena-
lidade à prática de molestamento
sexual nas dependências da Admi-
nistração Direta e Indireta por
servidores públicos municipais.

ão Paulo decre

Art. 12 -Ficam os ser
nicipais sujeitos às seguintes penali
na prática de molestamento sexual nas
cal de trabalho:



Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 23M33

I - repreensão;
II - suspensão;
III - demissão.

Parágrafo dnico - Para os fins do disposto
nessa lei, considera-se molestamento sexual todo tipo de
importunação ofensiva ao pudor e à tranqüilidade de outrem
com a finalidade de obter vantagem sexual, implicando em
dano ao ambiente de trabalho, à evolução na carreira pro-
fissional ou à eficiência do serviço.

Art. 22 - O procedimento administrativo do
disposto no artigo anterior será iniciado por provocação
da parte ofendida ou pela autoridade que tiver conhecimen-
to da infração funcional.

Parágrafo dnico - Fica assegurado ao servi-
dor o direito de ampla defesa das acusaçdes que lhe forem
imputadas, sob pena de nulidade.

Art. 32 - As penalidades a serem aplicadas
serão , decididas em processo administrativo, considerada a

. reincidência e a gravidade da infração.

5 12 - A pena de suspensão deverá ser obje-
to de notificação por escrito ao servidor infrator;

5 22 - A pena de suspensão poderá, quando
houver conveniência para o serviço, ser convertida em mul-
ta, sendo o funcionário, neste caso, obrigado a permanecer
no exercício da função.

Art. 42 - Esta lei deverá ser regulamentada
pelo Executivo pelo prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 52 - As despesa decorrentes da execu-
ção da presente lei correrão por conta das dotaçêies orça-
mentárias prápr ias, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor, na da»»
ta de sua publicação, revogadas as disposiçUs em contrá-
rio.
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A Douta Comissão de
Administração Pública
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ÂNGELA BORDIN ANDREONI
SocratárIa
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Presidente

Vital Holasc
Relatar

PARECER
1228/93

DA comIssao DE ADMIHISTRAÇa0 PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI
563/93

De . autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o projeto
dispCie sobre a aplicação de penalidades à prática de molestamento
sexual nas dependãnciau da Administração Direta e Indireta, por
servidores pilblicos municipais.

A Comisso de Constituição e justiça apresentou substitu-

ODH tivo, para aprimorar os termos do projeto.

Segundo esta propositura, considera-se molestamento se-
xual todo tipo de importunação ofensiva ao pudor e à tranquilidade
de outrem, com a finalidade de obter vantagem sexual, implicando
dano ao ambiente de trabalho, à evolução na carreira profissional
ou à eficincia do serviço.

S"ão previstas as penas de repreensão, suspensão - podendo
ser convertida em multa - e demisso.

O projeto é muito oportuno, pois vem oferecer um MQI.0 de
defesa às pessoas que sofrem press2;es e constrangimentos por re-
jeitarem aproximaçes ofensivas ou simplesmete indesejadas. Ao
coibir epis6dios de molestamento sexual estar-se-á prevenindo,
também, problemas de relaçUs de trabalho entre servidores e con-
seqUentes danos aos serviços prestados pela Administração Páblica
aos cidadãos.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Sa la da C)ITI	 n—A444p n i :st rs ç:ão	 lica, 10, /, 3
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À Dou a Comissão de
Finanças e Orçamento

Em, /6 / /

ARÂO M. DOS SANTOS
Secretário

Recobido na Comissâo
Finanças o Orçamento

Em /7-0 ,5523 /1:00 h,

MARGARETidNES 
SILVASo- etárla

CÂMARA MUNICIPAL DL O PAULO
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BRE O PROJETO DE LEI N2 563/933/93

PARECER
1398/93 DA COMISSÃO DE FINANÇAS
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Visa o projeto de lei em pauta, de autoria do nobre Vereador Arse-

lino Tall°, dispor sobre a aplicação de penalidade à prática de

Presidente

molestamento sexual nas dependências da Administração Pública Mu-

nicipal Direta e Indireta por servidores públicos municipais. As

penalidades mencionadas são:

I - Suspensão;

II - Multa de um valor mínimo de 20 UFHs (Unidades Fiscais do Mu-

nicípio)

III - Demissão

Segundo a justificativa, objetiva-se "anular e coibir manifesta-

çOes indesejáveis e desrespeitosas no ambiente de trabalho", que

acabam por prejudicar o andamento das atividades dos O/-g:ias públi-

cos municipais.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a opor à

propositura.	 •

Favorável, pois, resulta este parecer.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em 28 de setembro de

1993.	 //

Relator •nn•n
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RODÍZIO FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO I Folha n.o	 do pro
- TAQUIGRAFIA - 	 "  de 19

TAQUÍGRAFO

14.06.95

SESSÃO DATA ORAEI RIN.13TE
-	 - • ''''

Norma

* * *

(item 23) - L 563/93 1 do Vereador Amaino Tatto(PT). Dispo sobre

a aplicação de penalidade à prática de moleste:mento emalai nas depen-

ameias da .Administraga5) Páblica Muniaipal Direta e Indireta * por

servidores páblicos .namicipais. rase da discussão: 1..e. Aprovação

mediante voto nominal, favorkel, da maioria absoluta dos membros da

Câmara. E. 1310 atitzt tv o da Comissão de COnatituição e Justiça.

* * *

O SR., PRISIDENTE(?lihma Colastsonno-PPR) Io bá oradores

inscritos; est& encerrada a disca° "eío; a votos; os Srs. Vereadores

que estivarem. de acordo, permaneçam como estão; reiffintentalmente, se

deaejar se manifestar em sentido contrario, que o faça agora;

-(pausa). éstí aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição a

.-Justiça; volta eati aegtnida discussão.

Passemos ao itata se~te; o Sr. Secretário proceder

leitura.

* * *
Cd). 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o 7(0 	 do proc.

c.° 	 10 19

3 * 0*

RODÍZIO

3

FOLHA

1 ant.

TAQUÍGRAFO

204 astr.

SESSÃO

2196.95

DATA GRADIIR--_ CONT-APARTE...

-PI, 563/93, do Vereador Argelino liana (PT) Diepcle cobro

a aplicação do penalidade prática de malestenento sexual nas

aias da Adminietwapão Páblica Ifiunicipal Direta o Indireta por servidora

pdhlicos nuniolpale. Paso da discussão* , 21e- (=stitutivo da Contusão do

Constituizção e Justiça. Aprovação =odiou. to voto nominal, favorável,

da saciaria itz absoluta dos nenbroe da danara.

O04

I.MEZaja	 lago= - PPR - Brio há orado-

roo inscritos. 1:1cerrada a digam:Ao • À votou o cubetitutivo da Molezas

do Constituição o Justiça. Os Sra. Vereadores favoráveis pormanoçon caco

co enCOntr321. (Pausa) Reginentabpante, indago co alada quiser se =ti-

restar contrarienonto, que o faça neste =tonto.

O SR. RIM PAULO ROBERTO PARI4	 (Pnrin), (Pela ardei)

Sr. Presidente, solicito a V.712a. que faça conotar o nen voto contrário,

O SR. PRZSIDIME Mimai Colam:olmo PPR) Está aprovada

o substitutivo da Comissão do Constituição o Justiça, coza voto contrário
, ICIOD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

do proc.
do ig

Folha n.o

81.6

ORADOR-RODÍZIO 1FOLHA

Mit

TAQUIGRAFO

204 extre

SESSÃO

21.6.95

DATA CONT,APARTÇ..

do n.obre Vereador Paulo Roberto leria laimaf Vai à cango,

Item nosuintet

a15D. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	
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•

do processo n 	
2	 1 	 (e) 	 L9 3 

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta . Comissão de .Cona

tituição e Justiça (fls.e.) foi aprovado em 2a. discuóãO

e votação na 2049 Sessão Extraordinária de 21 de Junho. do cor í

rente, estando em condições de ser enviado à sanção.

23.06.95

	  CARVALHO

Assessor Técnia4 Leg. Chefe-

A. T. M

RECEBIDO EM LEG. à
I1:

I I

!!c,! •

CCM. 0233



Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

•

•

' 	 Sr. Zuzi.

'Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica.

. 22•06-.95

ANGELA RORIMN ANDREW,'

Chefe do	 )	 ff

1

.	 .
Preparar registro e carta de lei.

.	 . ..	 -	 . -	 ..	 - '	 • 22-
-
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EL "COLASUONNO
Presidente

São Paulo,	 de junhb de 1995.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0339/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho Vossa Excelência cOpia autêntica da
lei decretada pela Câmara na sessão de 21 de junho do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 563/93, de autoria do Vereador
Arselino Tatto - dispondo sobre a aplicação de penalidade à
prática de molestamento sexual nas dependências da Administração
Direta e Indireta por servidores públicos municipais.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Naluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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	Cópia autêntica.	 LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE 

JUNHO DE 1995. Cópia extraída de fls. 05/06 do Processo n2

10563/93. (PROJETO DE LEI 1(2 563/93). Dispge sobre a

aplicação de penalidade à prática de molestamento sexual nas

dependências da	 Administração Direta	 e Indireta	 por

servidores públicos municipais.	 A CÂMARA NUNICIPAL DE SA0

PAULO decreta: Art. 12 - Ficam os servidores públicos

municipais sujeitos às seguintes penalidades administrativas

na prática de molestamento sexual nas dependências " do local

de trabalho:	 I - repreensão;	 II - suspensão;	 III -

demissão. Parágrafo único - Para os fins do disposto nesta

lei, considera-se molestamento sexual todo tipo de

importunação ofensiva ao pudor e à tranquilidade de outrem

com a finalidade de 'obter vantagem sexual, implicando em

dano ao ambiente de trabalho, à evolução na carreira

profissional ou à eficiência do serviço. Art. 22 - O

procedimento administrativo do disposto no artigo anterior

será iniciado por provocação da parte ofendida ou pela

autoridade que tiver conhecimento da infração funcional.

Parágrafo único - Fica assegurado ao servidor o direito de

ampla defesa das acusaç ges que lhe forem imputadas, sob pena

de nulidade. Art. 32 - As penalidades a serem .aplicadas

serão decididas em processo administrativo, considerada a

reincidência e a gravidade da infração. § 12 - A pena de

suspensão deverá ser objeto de notificação por escrito ao

servidor infrator.	 § 22 - A pena de suspensão poderá,

quando houver conveniência para o serviço, ser convertida em



jN) 	Folha N o fi:.	 do proc
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funcie%
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Registro e Legislativos, A	 pmmmx.	 nommsimmu..-dn'W
ales da Secdo Técaka

.... Diretora do Departamento dosVIS"' "“tealt~511WMADO 	  vireiora dO peparIanenioViStO,

Diretor Ten:o oe Dento. OT. 7

Serviços Legis/zitivos da Câmara Municipal de São Paulo.-

multa, sendo o	 funcionário, neste	 caso, obrigado	 a

permanecer no exercício da função. 	 Art. 42 - Esta lei

deverá ser regulamentada pelo Executivo pelo prazo de 60

(sessenta) dias.	 Art. 52 - As despesas decorrentes da

execução da presente lei correrão por conta das dotaçOes

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 Art.

62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçOes em contrário. ,,) ffimixto:
umgen

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-iC

w0A.W.RROCIA"
!!!_jk.nica
extraí a

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47

e datilografei.Eu.MARCRSANIRWEND.A . Assistente de Chefia
Assiztente de	 e ia Técnica

Técnica, padrão "QPA-10B"	 a	 conferi. São Paulo, 22 de

Junho de 1995. Chefe da Seção Técnica	 de Preparo e

aa) Ri
EstimV
Ferraz.

Colasuonno, ¥urillo Antunes Alves, Edivaldo
osé índio Ferreira do Nascimento, José Viviani
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LEI /I2	 d‘ DE a‘ DE /Á/4 DE 1995.

DispOe	 sobre	 a	 aplicação	 de
penalidade	 à	 prática	 de
molestamento	 sexual	 nas
dependências da Administração
Direta e Indireta por servidores
públicos municipais.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de
junho de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam os servidores públicos
municipais sujeitos às seguintes penalidades administrativas
na prática de molestamento sexual nas dependências do local
de trabalho:

I	 repreensão;
II - suspensão;

III - demissão.

Parágrafo único - Para os fins do disposto
nesta lei, considera-se molestamento sexual todo tipo de
importunação ofensiva ao pudor e à tranquilidade de outrem
com a finalidade de obter vantagem sexual, implicando em
dano ao ambiente de trabalho, à evolução na carreira
profissional ou à eficiência do serviço.

Art. 22 - O procedimento administrativo do
disposto no artigo anterior será iniciado por provocação da
parte ofendida ou pela autoridade que tiver conhecimento da
infração funcional.

Parágrafo único - Fica assegurado ao
servidor o direito de ampla defesa das acusaçOes que lhe
forem imputadas, sob pena de nulidade.
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Art. 32 — As penalidades a serem aplicadas
seráo decididas em processo administrativo, considerada a
reincidência e a gravidade da infração.

§ 12 — A pena de suspensão deverá ser objeto
de notificação por escrito ao servidor infrator;

§ 22 — A pena de suspensão poderá, quando
houver conveniência para o serviço, ser convertida em multa,
sendo o funcionário, neste caso, obrigado a permanecer no
exercício da função.

Art. 42 — Esta lei deverá ser regulamentada
pelo Executivo pelo prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 52 — As despesas decorrentes da
execução da presente lei correrão por conta das dotaçges
orçamentárias prOprias, suplementadas se'necessário.

Art. 62 — Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadNs as disposiçOes em contrário.'

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de junho
de 1995.
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26-6-95 , encaminhando ao Executivo copia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 563/93
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LE/ Na 11.846 , DE	 6	 DE JULHO	 DE 1995
(Projeto de Lei n'563/93, do VereerbrArselbx)Tatte)

Dispõe sobre a aplicação de penalidade á
pratica de molestamento sexual nas depen-
dencias da Administraçao Direta e Indire
ta por servidores publicos municipais.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usan-
do das atribuições que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em aessao de 21 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1* - Ficam os servidores públicos
municipais sujeitos As seguintes penalidades administra-
tivas na prática de molestamento sexual nas dependências
,do local de trabalho:.

I - .repreensão;
II - suspensão;
III - demissão.
Parágrafo único - Para os fins do dia-

posto nesta lei, considera-se molestamento sexual todo
tipo de importunação ofensiva ao pudor e a tranquilidade

:de-outrem com a finalidade de obter vantagem sexual, im-
plicando em dano ao ambiente de trabalho, A evolução na

•carreira profissional ou A eficiência do serviço.
Art. 2* - O procedimento administrativo .

.do disposto no artigo anterior será iniciado por provo-
cação da parte ofendida ou pela autoridade que tiver co-
nhecimento da infração funcional.

• Parágrafo único - Fica assegurado ao ser-
vidor o direito de ampla defesa das acusações que lhe
forem imputadas, sob pena de nulidade.

Art. 30 - AJA penalidades a serem aplica-
das serão decididas em processo administrativo, conside-
rada a reincidência e a gravidade da infração.

10 - A pena de suspensão deverá ser ob-
jeto de notificação por escrito ao servidor infrator.

II 2 0 - A pena de suspensão poderá, quando
houver conveniência para o serviço; ser convertida em
multa, sendo o funcionário, neste caso, obrigado a per-
manecer no exercício da função.

art. 40 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada pelo Executivo pelo prazo de 60 ( aaaaa nta) dias.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	79 
•do processo n° 	 de,. 	 , a?  ,  9,5" 	 (a)

ZUZI2WSSATO
Oficial Legisigive

Art. 5 0 - As despesas decorrentes da .
execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias prdprias, suplementadas se necessário.

Art. 6 0 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho .5
de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo. ' 1
PAULO MALUF, PREFEITO
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Nevicios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
MARCELINO ROMANO MACHADO, SecçehíriolaracipaldaAcbdndstnação'
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal do Plamdaremno
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de
julho	 de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

r0 '	 1
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DT. 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas providencias.

0'/

INGELA £1N ANDREON7
Chefe de Seva Técnica a

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 03 	 fls.

Arquivo emQL_O S -9 
O Func.' 

REGINA ~IDA BAR
ele de Seção Tecnice

fls.

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  C

Em 	   

(a)
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